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Pro Usso no	 10860.013947/93-11

SessXo de	 17 de maio de 1994	 ACORDO NEk 203-01.441
Recurso no::	 95.116
Recorrente	 COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E /MD. LTDA.
Recorrida z	 DRE EM Sg0 PAIRA - SP

ITR -- CCE'REÇAD DO VALOR DA 'TERRA NUA - VTN --
Descabe, moste Colegiada, apreciaçNo do meri to da
legislaçao de regCncia, manifestando-se sebre sua
legalidade ou mlio. O controle da 	 legisda0to
inl~institmc:lonal é tarefa reservada à alçada

ciária.	 O reajuste do Vaimr da Terra Nua
utilizando coefielentes estabelecidos PM
dispositIves legais específicos fmndamen ta-se na
legísia0o atinente ao Imposto sobre a Floipriedade
Territorial Rural-ITR, Decreto no O4.6135/130, art.
752. e par:Ágrafos. E de manter-se o lançamento
efetuado com apoio nos ditames legais. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presigontes autos
de ~Ars° lntermisto por COLNIZA -- COLONIZAÇNO COM. E IND. LTDA.

ACORDAM ns Membros da Terceira CMmara do Segundo
Conselho de Contribuimtes, por maioria de votos, em negar
provimento  ao recurso. Ven cid o o Conselheiro SCBAST1no FORVES
TAOUARY. FG2 sustentaçWn oral, pela recorrente, a Dra. 11,l.RESA
ORISI. INA cArpos MELLO.' Ausentes os Conselheiros MAURO wnsnEusKI
e TIDERAMY FERRAZ DOS SiUrros.

Sala das SessRes, om 17 de maio de 1994.
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1 AlTA WANDA DINIY. BARREIRA -• Procuradora-Regre-
sen tan te da Fazen-,
da Naclenal

VIS1A EM SESSRO DE O 7 In1994i
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Consol hei ros
RICARDO LEITE: RODRICUES, PIARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA
e CELSO ANGELO LISBOA GALLUCCI.
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Proeesso no	 1~30.013917/93-11

Recurso Not	 95.116
AcórdWo No:	 203-01.441
Recorrente:	 COLNIZA - COLONIZAÇg0 COM. E IND. LTDA.

RELATORI O

COLHI:47A - COLOWIZAW10, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.,
sediada em São Paulo-SP, na Praa Ramas de Azevedo, 206, 29e
andar, impugna (fis. 01/05) lançamento do Ioposto sobre a
Propriedade lerriterial Rural..-1:TR, Contribui~ Sindical. Rural
CHA e Taxa de Serviços Cadastrais referentes ao exercício de
1992,, trazendo em sllák defesa as razCies a seguir expostaso

a) quanto aoo fatos, admite a propriedade do
imóvel denominada Lote 20, Gleba G 1 A, área 151,1. ha, com
localiza0a no Município de Aripuan-MT. junta Hatificaflo/
Comprovante de Pagamento, relativos ao exercício em cl iscusse
(fls. 06) com dalm de vencimento estipulada para 17/03/93 Q valor.
de Cr$ 178.407,00, e considera discmtível o "Valor da Terra Nua
tributada", vez que, sob sua ótica, ê flItAite supcm-ior ao V1-11
declarado e ao WILI utilizado coroo base de cálculo para o
exercício anterior, resultando daí uma insuportável eleva0o dos
tributos exigidos

b) discorrendo sobre a legislaçWo aplicável,
ressalta a existOncia da Portaria interministerial no 309/91p
após o advento da Lel. no 8.022/90, que instrumentalizem o VTUR
fixandc-o em um mi ritmo para cada município, em todas as Unidades
da rederaçao, e que se constituiu nu respalda mediante o qual. a
Receita Federal emitiu as guias de cobrança do Tm, relativas ao
exercício de 1991. Posteriormente, no entender da impugnante, com
a publicacã'n da Portaria Intaióninisterial no 1.275/91,
esti polati--se o cumprimento de normas referentes A cerreçWo
fiscal, disposta no art- 147, paragrafo 2o, do CTN, estendendo-se
também DS par-Metros mencionados a imóveis clic declarados. Asc,Wn„
de acordo com o diapositivo legal mencionada, o critério adotado
seria o VIM admitida coma base de cálculo para o exercício de

•1991, corrigido nos t.ermos do parágrafo 452 do art. 79 do Decreta
no 84.625/00, com "Indice de. Varia0o" do -1.NIPC (maio/91. a
dezembro/91) e u após esta data, a varia0o da UPIR até a data do
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c) reclama também a autuada contra 05 criWrios
adotados pela Receita Federal, COM base na Portaria
In .Gérininisterial ne 1.275/91 suptacitmli,,, bem como na Instrução
Normativa	 ng 119/92, que geraram, a seu ver, 	 distorçffes
absun4as	 Peg41.1Z2nciOn. ÇQW1TUMe 21!."!J I	 recieles tais como a que
sedia o imóvel nJral em cl i! -- extremo norte do Mato Grosso
-, encnunnto que imóveis situados em ar pas nmds prósperas e melhor
aquinhoadas, a exemplo da RegiWo Sul, tiveram indices de variaçao
Mai5 compativeis. Argumenta =frontando que, em diversas reglWes
do País, áreas sem Urfrim .estrutura e com baixa capacidade de
comercializaflo tem o VTN comparativamente mais alto. Considera
que uma exaçao legal e justa, para os imóveis ià cadastrados,
deveria abranger tab ssomente o Indice de varian (236,982%) do
INPC de maio/91 a dezembro/91, aplicado sobre a tabela de VTN
publicada na Portaria Interministerial n2 309/91, conforme vinha
sendo	 praticado desde a edicao do Decreto ng 	 81.685/80,
observando-se o disposto no seu art. 7p, parágrafo 12A

d) finalizando sua defesa, alega a impudnante
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de cálculo
(V.1...N.), além do lim:Cte da mera atualização monetária"
representa inegável majoração do tributo e, portar to 5 inaceitável
afronta... ao art. 97, parágrafo 12, do CM.", violando aásim, a
justiça trilJutáriar e cita jurisprudOncia do antigo Tribunal
Federal de Recursos, que considera atender ao seu (ason

e) por fim, a impuqnante ~kern a suspensa° da
exigibilidade do crédito tributário. com fundamento no art. 151
do cr '1:; a adoção da base de cálculo que considera corretap e o
repr=ssamento da guia referente ao exercicio de 1992, com
reduOes que julga devidas.

O julgador monocrátice, em deci g ao fundamentada
(fls. 07/08), analisa o.pleito da reclamante P, embora tommRfli
conhecimento do pedido, termina per 1ndeferi-1o, resumindo seu
entendimento da seguinte formar

"ITR/92 - o lançamento foi corretamente
efetuado com base na legislação vigente. A base de
cálculo utilizada, valor minino da terra nua, está
prevista nos parágrafos 2o e 3g do art. Yo do
Decreto ng 84.6", de 6 de maio de 1980.
Impugnaçao Inderfeisdl
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Regularmente intimada da decisae de 	 primeira
instancia, a empresa iri terpOs Recurso Voluntària (115. 11/16),
argumentando, princ~mnte,' que a fixaçao do VTN pela
Instrua Normativa no 119/92 nao levou em conta o levantamento
do menor preço de transaçao com terras no meio rural, na forma
determinada pela Portaria Interministerial n2 1.275/91, per duas
raz8es que entende incontestâveis uma temporal e nutra material.

Discute a circunsUencla de ter o 1~mm6ito
impugnada sido feita lastreando-.e em valores dispostos na
instruçao Normativa no 119/92, publicada no DOU de 19.11.92, vez
que os avisos de lançamento da maioria dos lote% que possui, em
virtude da atividade de colaniza4•0 por ela exercida, foram
emitidas em data anterior à publicara° mencionada.

Questiona a chamada "impossibilidade material" do
lançamento que indm a pensar em desobediOncia 40 disposto no
art. 7p, narâgrades 2g e 3g, do Derreto ng 84.685/80, assim
também quanto ao item I da Portaria Intenministerlal no 1.275/71,
nao tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
torra nua de que trata o parJprato 3g do mesmo art. 72 do Decreto
oitadox Também, do mesmo modo, alega nau ter havido pesquisa do
"menor preço de transaçao com terras no meio rural", prescrito no
item 1 da Portaria Interministerial no 1,275/91.

Argumenta, ainda, que, no que concerne RD item II
da Portaria supracitada, este preceitua critérjes mais benOvolos
para a fixaçao do VTN dos imóveís naa declarados. que
descumpriram as ordens fUicais„ em contraponto aos contribuintes
que procederam ao cadastramento, enquadrando-se, pois,	 nas
lermalidades legais.

Por -fim, retorça seu incontermisme rebelando-se
contra o tato de ser a instftncia administrativa impedida de
maniter~-se sobre a lagislaçao vigente.

Reitera a argumemtaçae de que municIpios em áreas
desenvolvidas tOm base de cálculo mais; favorável SP compardos
aos de menor porte como aquele em que 5e situa a gleba aqui
discutida.

Regmer o cancelamento do lançamento e sua
posterior reemissao PM bases corretas que atendam, de modo
eflativo„ à legísiaçao de regencia.

E o relatóri: ,,,,,\.,
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VOTO DO CONEWIT-UIRn-fiflATOR SERSIO AFAMASIEW

Cl recursw é tempestivo. Dele tomo conhecimento,

O assunto já foi apresentado pela ~Jrrente e
:j ulgado por esta eilmara, PM SessUeS anteriores, tendo sido
relatado pela ilustre Conselheira Maria Thereza Vascencellos de
Almeida CAterdao no 203-01.374), de cuio voto me valho, om parte,
Por muito bem tratar- da materian

"Conforme relatado, entende-se que a
incenformismo da ora recorrente prende-se, de
forma precIpna, aos valores estipulados para a
cobrança	 da exigencia fiscal	 em	 discussa•o.
Considera	 insuportável a	 elevaçao	 ocorrida,
relacionando-se aos exercicios anteriores.

Analisa como duvidosos e discutiveis 	 os-
parâmekros concernentes à legislaçlão 	 basilar,
opinando que beçU injustos e descabidos,
confrontados aos valores atribuidos a áreas mais
desenvolvidas do território patrio

Traz a baila o fato de que o lançamento
louvou-se em instrumento mnrmativo nâe ‘dgento por
ocasiao da omissa° da cobrE~. Ve, ainda, como
descumprido, o disposto nos paráigrafc 2g e 3op
art. 7g, do Decreto no 81,685/80 e item 1 da
Portaria Interministerial no 1.275/91.

No mérito, considere, apesar da bem elaborada
delesa, nWo assistir ,azao A requerente.

Com efeito, aqui ocorreu a fixaçao do Valor
da Terra Nua, lançado com base nos atos legais,
atos normativos que limitam-se a atualizaçWo da
terra e correçao dos valores em observância ao que
dis~ o Decreto ng 00.6M3/80, art. 7g e
pargratos.

Ouanto a impropriedade das normas, é matéria
a ser discutida na área jurldica , encontraDdo-so a
esfera administrativa cingida a lei:, cabendo-lhe
fiscaliza ,	 ar os instrumentos 	 legais
vigentes.	 .

e
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Acórdão no 203-01.441

O Decreto n2 G4o685/80, requiamentador da Lei
no 6.716/79 0 prev que o aumente do ITR será
calculado na forma do artigo 72 e parágrafos. E,
pois, o alicerce legal para a atualização do
tributo em função da valorização da terra.

Cuida o mencionado Decreto, de explicitar o
Valor da Terfa Nua a considerar COMO base de
cálculo do tributo balizamento preciso, a partir
do	 valor venal do imóvel. e	 das	 vai-:i
ocorrentes	 longo	 do%	 periodos-baseo
considerados para 4 incidOncia do exigido.

Mais uma vez, reportando AC) Decreto
84.685/80, depreende-se da leitura do SPU art. 7p,
par4grafo 42, que a incidencia se dà sempre em
virtude do preço corrente da terra, levando-se em
conta, para apuração de tal preço a variação
"verificada entre os dois exercícios anteriores ao
do l.ançarmnto do imposto".

VE-so poiso que o ajuste do valor baseia-se
na variação do preço de mercado da-teria sendo
tal variação elemento de cálculo determinado em
1.ei para verificação cor rota do imposto, haja
vista suas finalidades.

Não há que se cogitaro pois, em afronta ao
principio da reserva legal, insculpido no art. 97
do CTM, conforme a certa altura argel a
recorrente., vaz que não se trata de majoração do
tributo de que cuida o inciso II do artigo cibulo„
mas sim atualização do valor monetário da base de
Ç4 lculo, exceção prevista na parágrafo 2o do mesmo
diploma	 legal, sendo o ajuste periódico 	 de
qualquer forma expressamente determinado PM ^lei,.

O parágralM 32 do art. 72 do Decreto no
34.685/HO é claro guando merezna o fato da
fixação legal. de VTN, louvando-se em valores
venais do hectare por torra nea, com preços
levantado% de forma periódica E levando-se em
conta a dive- ,J.idade de terras existentes em cada
município.
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Da mesma forma, a Portaria Intermlnisterlal
ng 1.275/91 . enumera e esclarece, nos sCUS diversos.
itens !, e procedimento relativo no tocante a
atualizaelYo monetária a ser' atribuída ao VTN. E,
assim, sempre levande em consideraflo, o Já citado
Decreto ng 54.685/60, ar t. 752 e parágrafos.

No item I da Portaria supracitada	 est.N
expresso uue2

'... ....... ,................... ....... ........

I- Adotar o menor prem de transa0o com
t.errae	 no	 meio	 rmral	 levantado
referencialmente a 31 d p dezembro de cada
crer-ciclo financeiro em cada micro-regiWo
homogénea das Unidades federadas definida
pelo IDGE, através de entidade especializada,
C redenciada pelo Departamento da Receita
Federal como Valor . Minímo da Terra Nua, de
que trata o parágrafo 3g do art. 7p do citado
Decreteg

AS5iA ” considerando que a fiscalizac'ao agiu
em consonância com OG padriXes legais em vigencia e
ainda que, no que respeita ao considerável aumento
aplicado na correç gto do 'Valor da Terra Nua", o
mesure está submisso à. politica fundiária imprimida
pele Governo, na avaliaçao de patrimOnio rural dos
contribuintes, a qual aqui nãO nos ê dado
avaliar'.

Nego provimento ao recurso.

:/ rcl as Sessé , n, em 17 de maio de 199é.

tERGIO AF .. SI' F •
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